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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FRANCINÓPOLIS-PI

EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA (AGREGADA) DE VARA ÚNICA DE FRANCINÓPOLIS.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu representante ao final assinado, legitimado segundo o art. 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 1º, inciso IV, da Lei Federal n° 7.347/85 e art. 81, inciso I, da Lei Federal n° 8.078/90, vem, diante de V. Exa., propor
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
em face do MUNICÍPIO DE FRANCINÓPOLIS, pessoa jurídica de Direito Público, com domicílio na Praça Newton Campelo, n ° 193, desta urbe e comarca, representado por seu Prefeito, Sr. PAULO CÉSAR RODRIGUES DE MORAIS, pelos fundamentos de fato e de direito que ora passo a expor:
DA LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO
O Constituinte e o legislador pátrio atribuíram ao Ministério Público, elencando outras entidades, o instrumento judicial consubstanciado na AÇÃO CIVIL PÚBLICA que é ora operacionalizada para fins de compelir o Requerido a cumprir com suas obrigações constitucionais e infraconstitucionais, in casu, especialmente para estruturar o Conselho Tutelar de equipamentos mínimos necessários ao funcionamento e bom desempenho de suas funções no Município de Francinópolis/PI, baldados todos os esforços de se firmar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) a esse respeito.
No plano jurídico-constitucional, a legitimidade do Ministério Público para a tomada de medidas judiciais na defesa dos interesses coletivos e difusos de crianças e adolescentes decorre, genericamente, dos arts.127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal e, mais especificamente, dos arts.201, inciso V e 210, inciso I, ambos da Lei nº 8.069/90, que assim rezam:
Art. 201 – Compete ao Ministério Público:
 I -…
…
V – promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no artigo 220, § 3°, inciso II, da Constituição Federal;
…
Art. 210 – Para as ações civis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados concorrentemente:
I – o Ministério Público.
Assim sendo, a legitimidade do Ministério Público para a propositura da presente ação é inquestionável, sendo patente que o objeto em tela – adequada estruturação do Conselho Tutelar de Francinópolis, Órgão de proteção dos direitos de crianças e adolescentes por excelência, que atualmente, graças à omissão do Poder Público local, não tem condições mínimas de cumprir suas atribuições previstas pelos arts. 95, 136, 191 e 194, todos da Lei nº 8.069/90 – alcança reflexamente toda a comunidade infantojuvenil local, pelo que resta plenamente autorizada a atuação do Parquet.
DA COMPETÊNCIA
O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que o Juízo competente para processar as ações civis que tenham por objeto a proteção de interesses indisponíveis, coletivos ou difusos, de crianças e adolescentes, é o Juízo da Infância e Juventude do local onde ocorreu o dano, e nesse sentido dita que:
“Art. 209. As ações previstas neste capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deve ocorrer a ação ou omissão, cujo Juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores”.
Por sua vez, o art. 148, da Lei nº 8.069/90 dispõe:
Art. 148. A Justiça da Infância e Juventude é competente para:
I -...
…
IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209”.
No caso de dano coletivo resultante da omissão do Município de Francinópolis, a competência para processar e julgar a ação proposta no sentido de sua reparação, portanto, cabe a Vara Única da Comarca de Francinópolis, que tem atribuições cumulativas no âmbito da infância e da Juventude, dispensando maiores questionamentos acerca do disposto no art. 209 retrocitado.
Incontestável, portanto, a competência desse douto Juízo para processar e julgar a presente demanda.
DOS FATOS
O Ministério Público do Estado do Piauí/Promotoria de Justiça de Francinópolis, por via do Inquérito Civil nº 02/2015, constatou que o Município de Francinópolis não vem cumprindo suas obrigações legais e constitucionais no que diz respeito à proteção integral à criança e ao adolescente preconizada na Constituição Federal e Lei nº 8.069/90, uma vez que o Conselho Tutelar de Francinópolis, criado pela Lei Municipal nº 145/2000, não possui estrutura para atender à demanda do município, faltando-lhe recursos materiais e humanos básicos para a defesa célere e eficaz dos direitos da população infantojuvenil local.
No que diz respeito à precariedade e à falta de condições mínimas de funcionamento do Conselho Tutelar de Francinópolis, cabe salientar que, além da situação ser de conhecimento público, todas as providências no âmbito extrajudicial foram tomadas no sentido de evitar a propositura da presente demanda, conforme documentação acostada à inicial.
Dentre outras, foi feita proposta ao executivo local de celebração do termo de ajustamento de conduta, visando conceder-lhe prazo para estruturação do Conselho Tutelar de Francinópolis, conforme comprovado na documentação anexa, proposta restou malograda.
Com efeito, é importante consignar que a audiência extrajudicial designada para o dia 22/03/2017, com intuito de celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), às 09 h, a que se refere mandado de notificação n. 09/2017, visando à estruturação do Conselho Tutelar local, não foi realizada em razão da ausência injustificada do Sr. Paulo César Rodrigues de Morais.
A omissão do requerido deixa a população infantojuvenil local órfã do atendimento tutelar que a Lei nº 8.069/90, em resposta aos princípios constitucionais da proteção integral e da prioridade absoluta, insculpidos no art.227, caput, da Constituição Federal, determina seja destinado à criança e ao adolescente, visto que, sem a devida estrutura, o Conselho Tutelar vem funcionando em situação precária, não atingindo de forma plena seu desiderato e causando prejuízos irreparáveis à população infantojuvenil local, cujos problemas não têm condições de ser resolvidos.
A falta de estrutura do Conselho Tutelar, mister se faz registrar, também compromete sobremaneira o próprio trabalho desenvolvido por essa Promotoria de Justiça e Vara Única da Comarca de Francinópolis, que acabam, direta ou indiretamente sobrecarregadas por assumir grande parte das atividades que deveriam fica a cargo daquele Órgão, no que diz respeito à aplicação de medidas de proteção (conforme arts. 101 e 129, da Lei nº 8.069/90) e de acompanhamento de sua respectiva execução, em especial naqueles casos mais complexos que exigem apoio de equipe interprofissional, prejudicando o exercício de suas funções precípuas, estabelecidas no art.148, da Lei nº 8.069/90 (dentre outras causas de sua competência).
E neste ponto não se deve olvidar que a competência da Vara Única da Comarca de Francinópolis para o exercício de atribuições afetas ao Conselho Tutelar é de caráter excepcional e transitório, a teor do art.262, da Lei nº 8.069/90, que preconiza a “desjurisdicionalização” do atendimento prestado à criança e ao adolescente, de modo a desburocratizar e agilizar a solução dos problemas existentes, o que, no entanto, não vem ocorrendo a contento no Município de Francinópolis em razão da mencionada falta de interesse do Executivo local em aparelhar o Conselho Tutelar com uma estrutura suficiente para seu pleno e eficaz funcionamento, em franco descumprimento ao disposto, dentre outros, nos arts.134, par. único e 259, par. único, ambos da Lei nº 8.069/90.
Com efeito, ao instituir os Conselhos Tutelares como órgãos de proteção aos direitos infantojuvenis (art.131, da Lei nº 8.069/90), de criação e implementação obrigatórias em todos os municípios (conforme art.132, da Lei nº 8.069/90), o Estatuto da Criança e do Adolescente pretendeu tornar mais ágil e eficaz o atendimento prestado à população infantojuvenil, de modo que os problemas surgidos fossem rapidamente solucionados sem a necessidade de acionar a Justiça da Infância e Juventude.
Para tanto, é deveras evidente que o Conselho Tutelar deve contar com uma estrutura de atendimento adequada, dotada dos recursos materiais e humanos suficientes para o exercício de suas atribuições de forma célere e eficaz, razão pela qual o art.134, par. único, da Lei nº 8.069/90 teve a cautela de estabelecer a obrigação dos municípios contemplarem, em seus orçamentos públicos – e de forma privilegiada, como determina o art.4º, par. único, alínea “d” estatutário –, “os recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar”, devendo para tanto “promoverem as adaptações de seus órgãos e programas”, nos moldes do preconizado pelo art.259, par. único, do mesmo Diploma Legal.
A falta de estrutura do Conselho Tutelar de Francinópolis, no entanto, acaba por frustrar os comandos legais respectivos, bem como as expectativas da população infantojuvenil local, cujos problemas enfrentados fatalmente terão de ser encaminhados à Justiça da Infância e Juventude, que como é do conhecimento geral, não tem condições de apreciar e resolver, com a presteza necessária, o enorme volume de casos de violação de direitos infantojuvenis, muitos dos quais trazidos pelo próprio Conselho Tutelar, que assim, em vez de solucioná-los, como seria de seu mister (tivesse à sua disposição a estrutura de atendimento necessária), acaba funcionando como mero órgão de “encaminhamento” de casos ao Poder Judiciário (criando assim mais um “degrau” a galgar na busca da solução do problema). Por outro lado, ao assumir, na prática, as atribuições do Conselho Tutelar, a autoridade judiciária indubitavelmente verá prejudicada a regularidade do exercício das suas atribuições jurisdicionais – que extrapolam o âmbito das causas afetas à Justiça da Infância e Juventude.
Enfrentar tal situação, portanto, surge como fato emergencial e impostergável, tornando inevitável o acionamento dos instrumentos jurídicos previstos na própria Lei nº 8.069/90 para assegurar o fiel cumprimento de suas disposições tutelares.
A presente ação, destarte, busca compelir o Município de Francinópolis a dotar o Conselho Tutelar local de uma estrutura material e humana suficiente para que possa exercer de forma integral, expedita e acima de tudo eficaz, as atribuições que lhe são conferidas pelos arts.95, 131, 136, 191 e 194, todos da Lei nº 8.069/90, permitindo assim, de maneira concreta (e não meramente formal), a proteção integral a que a população infantojuvenil local tem direito.
DA SITUAÇÃO ATUAL DO CONSELHO TUTELAR DE FRANCINÓPOLIS:
Conforme restou apurado no IC 02/2015), por meio de 03 (TRÊS) visitas de inspeção ao Conselho Tutelar de Francinópolis, realizadas por este Promotor de Justiça e entrevistas com os membros do Conselho Tutelar e comunidade local, existe grande demanda de atendimentos por parte deste órgão, a qual vem crescendo vertiginosamente em função do natural conscientização dos direitos da população do município nos últimos anos e da atuação firme da Promotoria de Justiça local.
Tais fatos são também comprovados pelas informações colhidas por escrito pelo Conselho Tutelar nas 03 (três) citadas visitas de inspeção e pelas fotos anexadas aos autos. 
Ora, como acima exposto, os elementos colhidos demonstram de forma clara que o Conselho Tutelar de Francinópolis, dada injustificável carência de recursos materiais e humanos, não tem condições de atender, com o mínimo de presteza e eficiência necessárias, a grande demanda existente no município de Francinópolis, comprometendo sobremaneira – senão inviabilizando por completo – a materialização da aludida proteção integral à população infantojuvenil local prometida tanto pela Lei nº 8.069/90 (já em seu art.1º), quanto pela Constituição Federal de 1988.
Conforme última visita de inspeção em 21/03/2017, restou apurada a seguinte situação:
(…) o Conselho Tutelar (CT) funciona em um prédio cedido ou alugado pela Prefeitura Municipal, desde o ano de 2007/2008, situado na Rua Ursulino Coimbra, n.1026, centro, nesta cidade e que atualmente é composto por cinco conselheiros (4 conselheiras e 1 conselheiro), quais sejam: Auxiliadora Soares da Silva (Presidente, cel. 89-99925-3194), Maria Regina de Moura Martins (89-99942-5020), Maria da Cruz Moura do Nascimento (89-99930-3806), Lindalva Maria do Espírito Santo (89-99900-1341) e Raimundo Jayson Oliveira Moura (89-99911-2840), todos no exercício do mandato 2016/2020. Durante a inspeção, os referidos conselheiros relataram a este Órgão de Execução que as condições de trabalho, ao longo do tempo, não melhoraram, de forma que ainda deixavam bastante a desejar; Que, neste ano 2017, as condições de trabalho pioraram especialmente quanto à limpeza e às condições estruturais; Que inexistiam condições adequadas para realizar as nobres funções do CT; Que o CT possuía uma sala de atendimento; Que, na casa em que trabalham, inexiste “placa de identificação do CT”, mas muitos munícipes sabem que ali está funcionando o CT, devido à pintura que o identifica na fachada da casa; Que a sala em que trabalham tem 6 (seis) cadeiras; Que o CT atualmente tem um fogão; Que foi instalado o bebedouro e filtro de água, a partir da verba oriunda das transações penais destinadas pelo Ministério Público ao CT, com a homologação deste Juízo; Que, com o dinheiro das prestações pecuniárias, foi comprado um ar-condicionado, pela internet; Que o ar-condicionado não chegou ainda; Que o CT tem um livro de registro de posse dos conselheiros. O espaço do CT continuada reduzido, não havendo, no mínimo, uma sala reservada ao atendimento dos casos, uma sala reservada para os serviços administrativos e uma sala reservada para os Conselheiros Tutelares, nos termos da Resolução 170/2014 do CONANDA. A sala reservada para o atendimento e recepção ao público faz as vezes de todas as salas citadas. O CT apresenta deficiências nas instalações físicas, das quais cumpre ressaltar o espaço reduzido, a necessidade de reformas consistentes em pintura, instalações elétrica e hidráulica, assim como, de um modo geral, em função do layout existente, foi observada a falta de privacidade durante os trabalhos de atendimento ao público. Os ambientes onde são realizadas as entrevistas não dispõem de sistema de isolamento acústico o que vem a causar um desconforto e constrangimento para quem é entrevistado (partes) e para o entrevistador (no caso, o/a conselheiro/a). Constatou-se, ainda, que, no CT, tem 01 (um) computador, atualmente com a tela quebrada, no conserto desde o dia 10/03/2017 e que nele existe acesso à internet. A sala em que Conselheiras e o Conselheiro procedem aos atendimentos ainda não tem ar-condicionado(s), mas tem 01 (um) ventilador para refrescar o ambiente. No CT, também tem 2 impressoras, sendo uma laserjet, preto e branco, cujo único tôner muitas vezes fica vazio por dias, e outra colorida epson, as quais, ao lado do computador, foram adquiridos com recursos oriundos de transações penais. Há falta de equipamento, mobiliários e pessoal de apoio, fazendo-se necessário complementação de mobiliário básico como mesas, cadeiras, armários e arquivos. Quando da visita ao Conselho Tutelar, observou-se que seu mobiliário, de um modo geral, era precário. O CT precisa de integração/execução da rede lógica, via internet, que o interligará ao Ministério da Justiça (implementação do “Sistema de Informações para a Infância e a Adolescência – SIPIA”); que também se faz necessário aquisição e instalação de computadores destinados a cada um dos membros do Conselho Tutelar ou, pelo menos, mais 02 (dois) de forma urgente. Antes da instalação destes equipamentos, deve-se proceder a uma avaliação técnica deles, de modo a se atestar ou não a sua configuração mínima (hardware e software) para o perfeito funcionamento em rede (mais uma vez com vista à implementação do SIPIA); que tais equipamentos deverão sofrer revisão/manutenções periódicas, de modo a assegurar seu contínuo funcionamento e atualização, como atualmente vem ocorrendo por parte da Prefeitura Municipal. De mais a mais, inexiste lotação de pessoal de apoio básico, tais como segurança, secretária e motorista. No que se refere ao meio de transporte, referido órgão tem uma motocicleta, mas não possui sequer um carro para uso dos Conselheiros Tutelares, o que, por vezes, inviabiliza por completo as atividades ali desenvolvidas, as quais se fazem por meio de visitas domiciliares e deslocamentos a outros órgãos, dentre eles, administração local, escolas, hospitais, entidades outras que prestam atendimento a crianças e adolescentes etc. Muitas vezes, apesar de Prefeitura colocar à disposição dos Conselheiros um carro, o fato é que tal automóvel não ficava disponível nas ocasiões em que mais dele precisaram, como, por exemplo, à noite e nos finais de semana. Para a realização de diligências urgentes, os conselheiros já utilizaram viaturas da Polícia. Quanto aos materiais de expediente, higiene e limpeza, nota-se que o referido Conselho também tem recebido atualmente quantidade satisfatória. O CT tinha linha telefônica, mas sem aparelho de FAX. Às vezes, os conselheiros realizavam as ligações dos próprios celulares, já que não dispunham de aparelhos funcionais. Os conselheiros não tinham livros doutrinários ou códigos comentados a respeito do Estatuto da Criança e do Adolescente para rápida consulta e resolução de problemas cotidianos. A sede do CT não tinha rampa de acesso a deficientes. Os conselheiros entendem que a Prefeitura Municipal poderia valorizá-los mais, com melhores condições de trabalho e com uma melhor política remuneratória. Os conselheiros acreditam que estão tendo cobertura previdenciária; que gozam de férias remuneradas, acrescidas de 1/3 do valor da remuneração mensal, licença-maternidade, licença-paternidade, gratificação natalina etc; que os membros do Conselho Tutelar não contam com o apoio de equipe interprofissional própria ou à sua disposição (a exemplo do previsto pelos arts.150 e 151, da Lei nº 8.069/90), composta de, pelo menos, um psicólogo e um assistente social, sendo obrigados a solicitar aos assistentes sociais e psicólogos do município os relatórios sociais e orientações técnicas necessárias para resolução dos casos atendidos, via Secretaria de Assistência Social/CRAS. Os Conselheiros acreditam que, na lei orçamentária municipal, há previsão de recursos ao funcionamento do Conselho Tutelar, mas não sabem dizer se são suficientes ao adequado funcionamento do CT e à remuneração idônea e continuada dos conselheiros tutelares. Vale ressaltar, enfim, que este membro ministerial, na oportunidade, apurou que o prédio conta com uma estrutura física precária, cheia de infiltrações, de sorte que precisa ser urgentemente melhorada, para que o bom andamento e desempenho das funções do CT aconteça de forma satisfatória. O ideal seria que o Conselho Tutelar tivesse uma nova sede ou vir a funcionar num local mais apropriado.(…)" Grifos Nossos.
É fato que o Conselho Tutelar de Francinópolis vem atendendo, desde sua instalação, diversos casos de ameaça ou efetiva violação dos direitos de crianças e adolescentes residentes no município.
Cumpre registrar que, a despeito de tal demanda, o Conselho Tutelar de Francinópolis apresenta uma total falta de estrutura, com grande deficiência nas instalações físicas, já que conta com estrutura física extremamente precária, cheia de infiltrações, de sorte que precisa ser urgentemente melhorada.
 Além disso, não há espaço suficiente para atendimento reservado e tampouco sala de reuniões e de recepção.
Outrossim, observa-se que, no Conselho Tutelar de Francinópolis, inexiste lotação de pessoal de apoio básico, tais como segurança, secretária e motorista e não conta qualquer funcionária, de forma que as próprias Conselheira(o)s Tutelares têm que fazer a limpeza diretamente muitas vezes.
No que se refere ao meio de transporte, o referido órgão tem uma motocicleta, mas não possui sequer um carro para uso dos Conselheiros Tutelares, o que, por vezes, inviabiliza por completo as atividades ali desenvolvidas, as quais se fazem por meio de visitas domiciliares e deslocamentos a outros órgãos, dentre eles, administração local, escolas, hospitais, entidades outras que prestam atendimento a crianças e adolescentes etc.
 Muitas vezes, apesar de Prefeitura colocar à disposição dos Conselheiros um carro, o fato é que tal automóvel não ficava disponível nas ocasiões em que mais dele precisaram, como, por exemplo, à noite e nos finais de semana. Para a realização de diligências urgentes, os conselheiros já utilizaram viaturas da Polícia.
Quanto aos materiais de expediente, higiene e limpeza, observa-se, porém, que o referido Conselho vem recebendo quantidade suficiente, suscetíveis de atender às demandas solicitadas pela sua coordenadora/Presidente.
Seja como for, vê-se a premente necessidade de se dotar o Conselho Tutelar de Francinópolis de condições mínimas para atendimento da população, consistentes em veículo próprio (com manutenção permanente), cota de combustível compatível com o volume de deslocamentos (fornecida regularmente), além de ao menos um ou mais servidores, para o exercício de atividades burocráticas e de secretaria, além de um motorista, todos lotados no próprio Conselho Tutelar, servindo-o com exclusividade e em tempo integral.
Isto sem mencionar a evidente necessidade de dotar o Conselho Tutelar de Francinópolis de instalações físicas apropriadas, telefones fixos, um telefone móvel (celular) para cada conselheiro, pessoal de apoio administrativo próprio e material de expediente e de limpeza.
A propósito, discorre Wilson Donizeti Liberati, in Conselhos e Fundos no Estatuto da Criança e do Adolescente, 1ª edição, página 121, verbis:
“ Para o desempenho das funções do Conselho, além da disponibilidade de trabalho, de jornada integral, inclusive no período noturno, domingos e feriados, o Conselho necessita de (p. ex.) : a) um local de trabalho, contendo ao menos uma sala para atendimento reservado de criança, adolescente e seus responsáveis; b) uma sala para o pessoal administrativo (secretária, telefonista, etc); c) uma sala para reuniões; d) uma sala para Conselheiros …”;
O espaço mínimo razoável para abrigar o Conselho Tutelar deve contar com uma sala para atendimento reservado de criança, adolescente e seus responsáveis (que garanta a necessária privacidade); uma sala para o pessoal administrativo (secretária, telefonista, etc), uma sala para reuniões; uma sala para cada um dos membros do Conselho Tutelar; e 02 (dois) banheiros (masculino e feminino, devendo este contar com fraldário).
Quanto à necessidade de que o Conselho Tutelar conte, no mínimo, com uma linha telefônica móvel (celular) para cada conselheiro, esta resta evidenciada não só pelo caráter de suas atividades, a exigirem deslocamentos constantes, com dedicação exclusiva de seus membros, como também pela natureza de suas decisões, sempre colegiadas e muitas vezes tomadas em situação de emergência, estando seus membros em atendimento fora das instalações daquele Órgão.
Por outro lado, necessário dotar-se o Conselho Tutelar com uma equipe interprofissional à sua disposição (a exemplo do previsto pelos arts.150 e 151, da Lei nº 8.069/90), composta de, pelo menos, um psicólogo e um assistente social, para que se tenha um diagnóstico preciso e confiável do caso atendido e conseqüentemente permitir que sua atribuição de aplicar medidas protetivas, nos moldes do previsto nos arts.136, incisos I e II c/c arts.101, incisos I a VII e 129, incisos I a VII, todos da Lei nº 8.069/90, seja exercida de modo responsável, adequado, exequível e, acima de tudo, eficaz, tornando válida sua intervenção.
Com efeito, não sendo a função de Conselheiro Tutelar técnica e nem se devendo exigir que os candidatos ao Conselho Tutelar sejam profissionais da área social (sob pena de se excluir de tais órgãos a participação da sociedade civil, prevista na Constituição Federal e no Estatuto), resta patenteada a necessidade de que o Conselho Tutelar conte com uma estrutura de retaguarda formada por equipe interdisciplinar mínima, composta por um psicólogo e um assistente social, objetivando proporcionar aos seus membros o suporte técnico indispensável a grande parte de suas deliberações.
Os membros do Conselho Tutelar de Francinópolis não contam com o apoio de tal equipe, sendo obrigados a solicitar aos assistentes sociais e psicólogos do município os relatórios sociais e orientações técnicas necessárias para resolução dos casos atendidos, o que sobrecarrega tais profissionais, que não conseguem atender sequer suas próprias demandas, quiçá a do referido Conselho. Por outro lado, tal situação compromete sobremaneira a celeridade e eficácia do trabalho desenvolvido pelo Conselho Tutelar de Francinópolis, que não raro se vê na contingência de tomar decisões sem o necessário estudo técnico realizado por uma equipe interprofissional, que assim podem se mostrar equivocadas, em prejuízo direto às crianças e/ou adolescentes que serão por elas atingidas.
V – DO DIREITO:
O constituinte elegeu a criança e o adolescente como sendo a prioridade das prioridades.
Observe-se que a única vez que o termo “absoluta prioridade” foi utilizado na Constituição Federal o foi no art.227, a seguir transcrito:
“Art. 227: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (grifo nosso)
Esta é a Doutrina da Proteção Integral à Criança e ao Adolescente, que foi abraçada pelo legislador estatutário, ao ditar, no art. 1º, da Lei nº 8.069/90, que “Esta lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente” (grifo nosso).
Referido comando, de ordem constitucional, implica reconhecer que crianças e adolescentes são pessoas em desenvolvimento e, portanto, destinatários de proteção especial, diferenciada e integral, além de respeito incondicional aos direitos fundamentais garantidos na Constituição Federal.
O art. 4º, da Lei nº 8.069/90, repete o dispositivo constitucional acima transcrito, também atribuindo ao Poder Público a responsabilidade de assegurar, com absoluta prioridade, aqueles direitos afetos a crianças e adolescentes.
Conforme o parágrafo único do citado artigo, in verbis:
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
(…)
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude (grifos nossos).
De modo a deixar claro que tais comandos de ordem legal, que encontram amplo respaldo no citado art.227, caput, da Constituição Federal, não poderiam deixar de ser atendidos, o art.259, par. único, da Lei nº 8.069/90 estabeleceu a obrigatoriedade de sua implementação por todos os Estados e municípios, a saber:
“Art. 259 – A União, no prazo de noventa dias contados da publicação deste Estatuto, elaborará projeto de lei dispondo sobre a criação ou adaptação de seus órgãos às diretrizes da política de atendimentos fixados no Art. 88 e ao que estabelece o Título V do Livro II. 
 Parágrafo único – Compete aos Estados e Municípios promoverem a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes e princípios estabelecidos nesta Lei” (grifos nossos). 
Como cívica indignação, manifesta-se Antonio Gomes da Costa, renomado professor e ex-presidente da extinta Fundação CBIA:
“... O chamado ‘menino de rua’ é uma ilha cercada de omissões por todos os lados. Todas as políticas públicas básicas já falharam em relação a ele” (in Infância, Juventude e Política Social no Brasil. Brasil criança Urgente, Ed. Columbus Cultural, SP, 1990, pág. 74). 
Não se deve olvidar que estas crianças hoje em situação de risco, vítimas de toda espécie de violência, inclusive do próprio Estado, diante de sua omissão (conforme preconiza, aliás, o art.98, inciso I, da Lei nº 8.069/90), caso continuem a ter seus direitos ameaçados ou violados, terão grande possibilidade de serem adolescentes em conflito com a lei e, num futuro não tão distante, pertencerem às estatísticas carcerárias.
Em síntese, a garantia de prioridade absoluta para a infância e juventude, prevista no art.227 da Carta Magna, significa que os administradores da coisa pública devem dedicar à criança e ao adolescente a maior parte de seu tempo, o que importa no dispêndio das verbas públicas que forem necessárias, bem como cuidar adequadamente dos que precisam de determinados programas e/ou serviços em caráter prioritário.
Considerando-se a necessidade de se efetivar a Doutrina da Proteção Integral, o Estatuto da Criança e do Adolescente criou mecanismos próprios. Dentre esses, podem-se citar as políticas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece:
“Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:
I – políticas sociais básicas;
II – políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem; (...)
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:
I – municipalização do atendimento;
II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; (grifos nossos).
A política de municipalizar o atendimento prestado às crianças e adolescentes é decorrente do modelo de constituição descentralizadora, adotada pelo constituinte de 1988 (art.227, §7º c/c art.204, ambos da Constituição Federal), fortalecendo os Municípios, bem como viabilizando um atendimento mais célere e personalizado dos cidadãos, dada a grande diversidade naturalmente existente em um País de tamanha extensão geográfica e de colonizações diferentes. Visa ainda assegurar que as crianças e adolescentes sejam atendidos no mesmo local onde residem, restando resguardados seus vínculos familiares e comunitários (conforme arts.4º, caput e 100, segunda parte, ambos da Lei nº 8.069/90).
Seguindo a política de municipalização, o Estatuto da Criança e do Adolescente criou as figuras dos Conselhos de Direitos da Criança e do adolescente (CMDCA), órgão deliberativo e controlador das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas (art.88, inciso II, da Lei nº 8.069/90).
Além do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o legislador estatutário determinou a criação, em cada Município, de, pelo menos, um Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, composto de cinco membros eleitos pelos cidadãos locais para mandato de três anos, permitida uma recondução (arts.131 e 132, da Lei nº 8.069/90). A par disso, determinou que conste na Lei Orçamentária anual a previsão de recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar (art. 134, par. único, da Lei nº 8.069/90).
As atribuições do Conselho Tutelar, consoante alhures ventilado, estão previstas nos arts.95, 136, 191 e 194, todos da Lei nº 8.069/90. Dentre elas, podem-se destacar a fiscalização das entidades de atendimento às crianças e adolescentes em situação de risco; a aplicação das medidas protetivas previstas no art.101, incisos I a VII, da Lei nº 8.069/90; o atendimento, aconselhamento e aplicação das medidas do art.129, incisos I a VII, da Lei nº 8.069/90, aos pais das crianças e adolescentes; a requisição de serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança; a assessoria do Poder Executivo na elaboração das propostas de leis orçamentárias, para assegurar que no orçamento público conste a previsão dos recursos necessários à criação e/ou ampliação da estrutura de atendimento à população infantojuvenil, dentre outras de igual relevância.
Daí, conclui-se pela imprescindibilidade da existência de um Conselho Tutelar – efetivamente equipado e atuante – em cada um dos municípios brasileiros, haja vista a extrema relevância e indelegabilidade de suas atribuições (exceto, em caráter supletivo e transitório, ante a falta do Conselho Tutelar, à autoridade judiciária local, conforme dispõe o art.262, da Lei nº 8.069/90).
A fim de garantir os direitos conferidos às crianças e adolescentes, a Lei Municipal n. 094/2013 dispõe em seu art. 3° que: “As despesas para o funcionamento do Conselho Tutelar, remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares, correrão à conta das dotações constantes do orçamento da Prefeitura Municipal”.
Ocorre que, ante a falta de estrutura do Conselho Tutelar de Francinópolis, fica prejudicado o integral exercício das atribuições que, por lei, o Órgão deveria desempenhar, que acaba ocorrendo de forma absolutamente precária e ineficaz, sem condições mínimas de proporcionar às crianças e adolescentes residentes no município a proteção integral de que são credoras.
Sem a devida estrutura – tanto no que diz respeito a recursos humanos quanto materiais, o Conselho Tutelar de Francinópolis não tem conseguido resolver, como deveria ocorrer pela sistemática estabelecida pela Lei nº 8.069/90, os casos de violação de direitos que chegam a seu conhecimento, acabando invariavelmente por encaminhá-los à Justiça da Infância e Juventude local, o que obviamente acarreta uma demora ainda maior em sua efetiva solução e na sobrecarga indevida do Poder Judiciário, que em regra não deveria ser acionado nas causas que são, por lei, de responsabilidade do Conselho Tutelar.
A omissão do Poder Público Municipal em dotar o Conselho Tutelar local de uma estrutura de atendimento adequada, portanto, acarreta a efetiva violação dos direitos de todas as crianças e adolescentes do município, nos exatos moldes do preconizado pelo art.98, inciso I, segunda parte, da Lei nº 8.069/90, dando ensejo à tomada das medidas judiciais cabíveis para restabelecer o império da lei e da Constituição Federal, com respeito incondicional aos princípios da Proteção Integral e da Prioridade Absoluta à Criança e ao Adolescentes preconizadas por ambos os Diplomas, ex vi do disposto nos arts.208 e par. único, 212 e 213, da Lei nº 8.069/90, podendo mesmo levar à responsabilidade do administrador, na forma do contido no art.216 estatutário.
E que não se venha a argumentar que a injustificável omissão, flagrantemente lesiva aos interesses infantojuvenis, do Município de Francinópolis em proporcionar condições para o efetivo e adequado funcionamento do Conselho Tutelar local, é ato que se encontra dentro da esfera de “discricionariedade” do administrador, não sendo portanto passível de revisão e correção pela via judicial, haja vista que a determinação constitucional de que a área da infância e juventude seja tratada com a mais absoluta prioridade pelo Poder Público, insculpida no art.227, caput de nossa Carta Magna, obviamente compreende, nos moldes dos citados art.4º, par. único, alíneas “c” e “d”; 134, par. único e 259, par. único, todos da Lei nº 8.069/90, a adequada estruturação e aparelhamento do Conselho Tutelar, órgão essencial dentro da sistemática idealizada pelo legislador com vista à proteção integral de crianças e adolescentes, o que como dito verdadeiramente obriga o administrador público a assim proceder, cabendo ao Poder Judiciário, se necessário, fazer valer o COMANDO SOBERANO da norma respectiva.
De certo, o Município de Francinópolis alegará que a ação administrativa que enseja o cumprimento das normas que embasam esta peça não estão no campo das prioridades das gestões ora demandadas. Também de certo poderá alegar que faltam recursos ou dificuldades operacionais, o que, em verdade, havendo prioridade, são facilmente superáveis. 
O avanço dos estudos de Direito Constitucional permite concluir, a partir da doutrina mais atualizada com o atual momento histórico (neoconstitucionalismo, para muitos), que, em princípio, não há óbice para o controle, via ação civil pública, dos atos e omissões ilegais ou inconstitucionais, como se vê dos posicionamentos abaixo transcritos:
“Todavia, embora excepcional a realização do controle, não prevalece a insindicabilidade da omissão administrativa pelo Ministério Público e pelo Poder Judiciário. Com efeito, diante da omissão ilícita violadora de interesses difusos ou coletivos não pode a discricionariedade, o princípio da separação de poderes e os demais obstáculos geralmente alegados impedirem o controle, seja processual, seja extraprocessual”
.
“Ora, se o Estado contemporâneo deve atingir as metas impostas para a realização das necessidades sociais, e se o cidadão pode participar das decisões, apontando os desvios da gestão da coisa pública, não se compreende como se possa afirmar que a ação coletiva, ao exigir a observância de um dever para o atingimento de um fim que não pode ser desconsiderado pelo Estado-Administração, possa significar uma interferência inconcebível do Judiciário na esfera do Poder Executivo”
.
“O Judiciário, que de início recebeu com certa reserva a novidade, hoje parece perceber que a ação civil pública vem lhe permitindo verdadeira afirmação como Poder da República. A ação, de fato enseja-lhe dizer o Direito em relação a algumas das mais sensíveis questões nacionais. O alargamento contínuo das fronteiras da ação civil pública alcança hoje o fenômeno chamado de ”jurisdicionalização de políticas públicas” e talvez contribua para a ruptura de uma estrutura de repartição de poderes que se traduz em hegemonia real do Poder Executivo. Também o Poder Legislativo tende a ter seu papel mais destacado. Rompida a tradição de edição de leis sem instrumentos de implementação (já no Império chamados de leis “para inglês ver”), também a responsabilidade e grandeza desse Poder serão mais evidentes e enaltecidas”
.
Outros autores admitem a utilização da ação civil pública como meio idôneo à intervenção do Poder Judiciário em matéria de políticas públicas, dentre eles: Rodolfo de Camargo Mancuso
, Luiza Frischeisen
 e João Batista de Almeida
. 
A jurisprudência também tem se posicionado pela admissibilidade, mesmo que com algumas restrições, do controle de políticas públicas, ainda que diante de omissões estatais ilícitas. Eis um julgado paradigmático do Excelso Pretório:
“Ementa: Argüição de descumprimento de preceito fundamental. A questão da legitimidade constitucional do controle e da intervenção do Poder Judiciário em tema de implementação de políticas públicas, quando configurada hipótese de abusividade governamental. Dimensão política da jurisdição constitucional atribuída ao Supremo Tribunal Federal. Inoponibilidade do arbítrio estatal à efetivação de direitos sociais, econômicos e culturais. Caráter relativo da liberdade de conformação do legislador. Considerações em torno da cláusula da ‘reserva do possível’. Necessidade de preservação, em favor dos indivíduos, da integridade e da intangibilidade do núcleo consubstanciador do ‘mínimo existencial’. Viabilidade instrumental da argüição de descumprimento no processo de concretização das liberdades positivas (direitos constitucionais de segunda geração)”

.
Diante do atual avanço doutrinário e jurisprudencial, tem-se que é superada a tese de simplesmente considerar juridicamente impossível pedido formulado em ação civil pública que visa debelar omissão escancarada quanto ao direito coletivo fundamental.
Como já dito, de passagem, também não é justificado o apego exagerado ao princípio da separação das funções estatais (art. 2.º, da Constituição Federal de 1988) e da discricionariedade administrativa, nos moldes adotados pela doutrina clássica e pré-Constituição Federal de 1988, principalmente quando se pende por resgatar concepção clássica de tais postulados, que, na verdade, tem servido de escudo contra os avanços no sentido da efetividade dos direitos fundamentais, tanto individuais como coletivos.
Ora, como basilar, no sistema constitucional brasileiro, como em qualquer democracia moderna, à luz do sistema dos freios e contrapesos (checks and balances) o Judiciário exerce controle de legalidade sobre os atos do Poder Executivo, cumprindo sua missão constitucional.
Então, quando um Juiz determina uma anulação de uma licitação, a reintegração de um servidor público, reconhece justa causa para uma rescisão contratual ou anula um contrato ou, agindo no controle positivo, ordena a realização de uma prestação que implique em despesas, mas que tenha, por fim, garantir um direito fundamental (garantir o transporte escolar, o fornecimento de medicamentos, a estruturação do Conselho Tutelar etc., p. ex.), não se quer dizer que esteja administrando, mas, sim, garantindo o império da Lei e dos direitos, individuais ou coletivos, que foram violados.
É que no sistema de tripartição dos Poderes, os mesmos realizam funções típicas e atípicas e se entrelaçam e se controlam mutuamente. O Executivo também interfere (legitimamente) no Judiciário quando, p. ex., nomeia Desembargadores pela regra do quinto constitucional, ou quando unifica a proposta orçamentária ou ainda quando veta projetos de lei de iniciativa e interesse do Judiciário. 
O Legislativo interfere no Judiciário quando aprecia projetos como de criação de cargos, etc., e no Executivo quando cria uma CPI. E o Executivo interfere no Legislativo quando veta um projeto de Lei, p. ex. Em suma, no sistema democrático os poderes se entrelaçam como forma de controle, de frear e contrabalancear os limites recíprocos. E poder sem controle – a história comprova – transforma-se em arbítrio.
A efetivação de uma política pública de transparência da gestão nesta ação é consequência do controle de legalidade e não o fim da atividade do Judiciário, e ocorrerá porque indissociável do controle para preservar a ordem jurídica.
Desnecessário, portanto, alongar a discussão. Já está patente que a separação de poderes e a discricionariedade administrativa não podem servir de argumentos retóricos para impedir, em tese, o pedido de controle de omissões inconstitucionais ou ilícitas da Administração Pública.
Mesmo que não seja em casos idênticos, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal vêm sustentando a possibilidade jurídica do pedido em casos que envolvem omissões ilícitas (Eis alguns exemplos, entre inúmeros outros: REsp 811.608/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15.05.2007, DJ 04.06.2007 p. 314; REsp 753.565/MS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27.03.2007, DJ 28.05.2007 p. 290); REsp 575.998/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07.10.2004, DJ 16.11.2004 p. 191; REsp 485.969/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23.08.2006, DJ 11.09.2006 p. 220; REsp 790.175/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05.12.2006, DJ 12.02.2007 p. 249). 
Por derradeiro, e apenas a título de ilustração, vale colacionar o seguinte aresto do E. Superior Tribunal de Justiça, que bem espelha essa necessária mudança de concepção acerca do que e por que deve conter o orçamento público municipal:
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO: NOVA VISÃO.
      1. Na atualidade, o império da lei e o seu controle, a cargo do Judiciário, autoriza que se examinem, inclusive, as razões de conveniência e oportunidade do administrador.
      2. Legitimidade do Ministério Público para exigir do Município a execução de política específica, a qual se tornou obrigatória por meio de resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
     3. Tutela específica para que seja incluída verba no próximo orçamento, a fim de atender a propostas políticas certas e determinadas.
     4. Recurso especial provido”. (STJ, RESP 493811, 2ª T., Rel. Min. Eliana Calmon, j. 11/11/03, DJ 15/03/04 - grifamos).
VI – DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DE LIMINAR
Na hipótese dos autos, encontram-se presentes os requisitos para a concessão de medida liminar, sem justificação prévia, na forma prevista no art.12, da Lei nº 7.347/85, e art. 213, § 1º, da Lei nº 8.069/90.
Com efeito, a presença do fumus boni iuris está evidenciada através das inúmeras normas constitucionais e infraconstitucionais que consagram à criança e ao adolescente a proteção integral dos seus direitos com prioridade absoluta, em especial, de terem, no município onde residem, pelo menos um Conselho Tutelar devidamente instalado e aparelhado, em condições de atendê-los com presteza e eficiência e exercer as atribuições indelegáveis previstas nos arts.95, 136, 191 e 194, todos da Lei nº 8.069/90.
Veja-se que a Constituição Federal se encontra em vigor desde 1988; o Estatuto da Criança e do Adolescente, por sua vez, desde 1990 e a legislação municipal correlata (Lei n.°145) está em vigor desde agosto de 2000. Dado o tempo decorrido e a inércia do Município de Francinópolis, é evidente o descumprimento da Constituição Federal e das demais leis infraconstitucionais, sendo também gritante o descaso do Poder Público, que, nos últimos anos, ignorou, de forma sistemática, as necessidades de suas crianças e adolescentes, que são o maior patrimônio de um povo.
Cabe registrar, ainda, que tais leis, pelo fato de resguardarem direitos fundamentais, possuem aplicação imediata, conforme disposto no art. 5º, § 1º, da Constituição Federal.
Portanto, não se justifica, diante das disposições constitucionais, estatutárias e municipais, a omissão do Município de Francinópolis em implementar efetivamente (e não apenas formalmente) o Conselho Tutelar local, dotando-os das condições mínimas de funcionamento.
Nem se alegue falta de verba pública para a efetiva implementação e estruturação do Conselho Tutelar, pois o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente determina que constará da Lei Orçamentária Distrital previsão de recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar (art.134, par. único, da Lei nº 8.069/90), recursos estes que, na forma do art.4º, par. único, alínea “d”, da Lei nº 8.069/90 acima transcrito, deverão ser destinados de forma privilegiada, em respeito ao comando de ordem constitucional emanado pelo art.227, caput, de nossa Carta Magna, que como dissemos e repetimos, impõe ao Poder Público a mais absoluta prioridade no trato das questões relativas à proteção à criança e ao adolescente, verdadeiro princípio constitucional de ordem cogente que limita sobremaneira a dita “discricionariedade” do administrador.
A propósito, Dalmo de Abreu Dalari, in Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado – 2ª edição, página 28, verbis:
“... a tradicional desculpa de ‘falta de verba’ para a criação e manutenção de serviços não poderá mais ser invocada com muita facilidade quando se tratar de atividade ligada, de alguma forma, as crianças e adolescentes. Os responsáveis pelo órgão público questionado deverão comprovar que, na destinação dos recursos disponíveis, ainda que sejam poucos, foi observada a prioridade exigida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente”.
Resta presente, também, o periculum in mora, visto que os fatos comprovam ser insustentável a atual situação, na qual a cada minuto se agravem as condições das crianças e adolescentes do Município de Francinópolis, que necessitam do devido, célere e eficaz atendimento, cuja privação acarreta o prolongamento de várias ocorrências lesivas, a exemplo do abuso sexual e físico, da negligência, da violência doméstica, das agressões físicas perpetradas por terceiros, do não recebimento de alimentos e da falta de vagas nas escolas e creches etc.
O Ministério Público e o Poder Judiciário, que acabam invariavelmente acionados pela população ou pelo próprio Conselho Tutelar para solucionar questões que, pela lei, deveriam ser resolvidas por este Órgão, ficam também sobrecarregados de serviço, com evidente prejuízo à tomada das providências mais urgentes para defesa dos direitos individuais de crianças e adolescentes que se mostrem ameaçados ou lesados, daí podendo resultar prejuízos irreparáveis.
Por conseguinte, mister se faz que a medida liminar seja deferida, sob pena de perecimento de direitos fundamentais e graves prejuízos às crianças e adolescentes do Município de Francinópolis, visto que o Poder Público local não tem dado a esta área a devida atenção, na forma da lei e da Constituição Federal.
VII – DOS PEDIDOS:
Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final (art.213, §1º, da Lei nº 8.069/90), até porque as crianças e adolescentes de Francinópolis não mais podem prescindir da atuação de seu Conselho Tutelar, nos moldes do preconizado pela legislação específica, requer‑se a Vossa Excelência a CONCESSÃO, EM CARÁTER LIMINAR, inaudita altera pars e independentemente de justificação prévia (posto que não há absolutamente coisa alguma que justifique o descumprimento de obrigações tão relevantes por parte dos requeridos, em flagrante violação aos direitos das crianças e dos adolescentes, estabelecidos constitucionalmente, com prejuízo irreparável aos direitos já mencionados, cuja prioridade absoluta já foi amplamente comentada), o que segue:
1) a concessão de medida liminar, na forma da legislação vigente, para compelir o Município de Francinópolis, a atender, no prazo de 72 (setenta e duas) horas a todas as solicitações de material de expediente, higiene e limpeza formuladas pelo Conselho Tutelar de Francinópolis, bem como atender a todas as solicitações de disponibilização de veículo e cota de gasolina requeridas formalmente por este órgão, sob pena de cominação, ao requerido, de multa diária equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) em caso de descumprimento, revertendo os valores resultantes do inadimplemento da obrigação ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (art. 214, da Lei nº 8.069/90);
2) a concessão de medida liminar, na forma da legislação vigente, para compelir o Município de Francinópolis, no prazo de 30 (trinta) dias:
a) a destinar provisoriamente ao Conselho Tutelar de Francinópolis local de trabalho adequado, contendo uma sala para atendimento reservado de crianças, adolescentes e seus responsáveis; uma sala para o pessoal administrativo (secretária, telefonista, etc), uma sala para reuniões; uma sala para cada um dos membros do Conselho Tutelar; e 02 (dois) banheiros (masculino e feminino, devendo este contar com fraldário), sendo este localizado em área que favoreça o seu próprio funcionamento e que, sobretudo, seja de fácil acesso ao público em geral;
b) destinar provisoriamente ao Conselho Tutelar de Francinópolis mobiliário de escritório suficiente para guarnecer o local de trabalho descrito no item “a” e atender o número de Conselheiros/funcionários/equipe interdisciplinar a ser lotada naquele órgão, de acordo com os itens “e”, “f”, “g”;
c) destinar provisoriamente ao Conselho Tutelar de Francinópolis, 01 (uma) linha telefônica móvel (telefone celular) para cada Conselheiro Tutelar;
d) destinar provisoriamente ao Conselho Tutelar de Francinópolis 01 (um) veículo pra uso exclusivo do Órgão, com manutenção e controle, porém sem limitação, de combustível;
e) lotar provisoriamente no Conselho Tutelar de Francinópolis 01 (uma) secretária que exerça as funções de digitadora, telefonista e recepcionista, com jornada de trabalho de oito horas diárias;
f) lotar provisoriamente no Conselho Tutelar de Francinópolis 01 (um) motorista;
g) lotar provisoriamente no Conselho Tutelar de Francinópolis 01 (um) psicólogo e 01 (um) assistente social em tempo integral.
2.1) na hipótese de descumprimento de cada item do pedido nº 2 (expressos nas letras “a” até “g”), pugna o Ministério Público, com base no art. 213, § 2º, da Lei nº 8.069/90, pela cominação, ao Município de Francinópolis, de multa diária equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais), revertendo os valores resultantes do inadimplemento da obrigação ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (art. 214, da Lei nº 8.069/90);
2.2) caso inexista, nos quadros de servidores do município, assistentes sociais e psicólogos em número suficiente a permitir o imediato cumprimento do contido na letra “h” do item “2” supra, deve o Município de Francinópolis ser compelido a providenciar, no prazo de 30 (trinta) dias, a deflagração de concurso público destinado ao preenchimento de tais vagas, devendo, até a posse dos aludidos profissionais, ser assegurado o assessoramento técnico do Conselho Tutelar por parte de profissionais da área sociais disponíveis, ainda que em regime de revezamento e em meio expediente, mais uma vez sob pena de cominação de multa diária equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais), revertendo os valores resultantes do inadimplemento da obrigação ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (art. 214, da Lei nº 8.069/90);
2.3) deve ser o Município de Francinópolis, também em caráter liminar, compelido a incluir, na proposta de Lei Orçamentária para o ano de 2005, que já se encontra em fase de elaboração, a previsão dos recursos necessários ao cumprimento de todos os itens supra, ex vi do disposto no art.4º, caput e par. único, alíneas “c” e “d”, art.134, par. único c/c art.259, par. único, todos da Lei nº 8.069/90 e art.227, caput, da Constituição Federal;
2.4) dada clareza solar do direito invocado, e do preenchimento dos demais requisitos autorizadores da medida, a liminar suprarrequerida poderá ser substituída pela concessão de tutela antecipada, na forma do disposto no art.273, do Código de Processo Civil, também aplicado subsidiariamente a procedimentos afetos à Justiça da Infância e Juventude por força do disposto no art.152, da Lei nº 8.069/90.
3) a citação do Município de Francinópolis, na pessoa de seu Prefeito e representante legal, para contestar, querendo, a presente ação, no prazo que lhe faculta a lei, cientificando-lhe de que a ausência de defesa implicará revelia e reputar-se-ão como verdadeiros os fatos articulados nesta inicial;
4) para provar o alegado, requer a produção de todos os meios de prova em direito admitidos, mormente a juntada de documentos, realização de vistorias, perícias e oitiva de testemunhas, cujo rol será depositado em cartório, no prazo facultado pelo art. 450, do Código de Processo Civil (de aplicação subsidiária, por força do disposto no art.152, da Lei nº 8.069/90), anexando desde já os documentos;
5) seja, após a instrução, julgada totalmente procedente a presente ação, confirmando-se todos os pedidos liminares acima requeridos, para efeito de se compelir o Município de Francinópolis fornecer ao Conselho Tutelar local, em caráter definitivo, os meios e recursos suficientes para seu pleno e eficaz funcionamento, sob pena do pagamento de multa diária no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a ser revertida para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo da eventual tomada de outras providências que assegurem o resultado prático equivalente ao adimplemento, consoante previsto no art.213, caput, da Lei nº 8.069/90, bem como da condenação do requerido nos ônus da sucumbência.
6) na hipótese de descumprimento da determinação judicial, após os prazos mencionados, com o trânsito em julgado da sentença que impuser condenação do requerido, desde já se requer a Vossa Excelência que determine a remessa de cópias das peças do presente processo ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e para a Câmara Municipal de Francinópolis, respectivamente, para apuração de responsabilidade civil e por infração político administrativa contra o Chefe do Poder Público Municipal a que se atribui as omissões questionadas, conforme art.216 do Estatuto da Criança e do Adolescente, sem embargos de outras medidas a serem providenciadas por esta Promotoria de Justiça em razão da caracterização de ato de improbidade administrativa, nos moldes do previsto no art.11, da Lei nº 8.429/92.
Embora de valor inestimável, valora-se a causa em R$ 1.000,00 (mil reais), por mera exigência legal.
Francinópolis/PI, 22 de março de 2017.
RAFAEL MAIA NOGUEIRA
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